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N. 42, Crestins — Moreira, 4470 -441 Moreira — Maia, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Luís Filipe Dias Morais Amorim Loureiro, Endereço: Rua Julieta 

Ubaldina Miranda, Lote 6,
N.º 42, 4470 -441 Crestins
Rui Jorge Fernandes Morgado Abrantes, Endereço: Rua Julieta Ubal-

dina Miranda, Lote 6,
N.º 42, 4470 -441 Crestins a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 

indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Dr. Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Rua de 

Santa Rita, N.º 333, Cruz Real, 4605 -359 Vila Meã
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 20 -10 -2010, pelas 09:30 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE),

e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do 
CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Data: 13 -09 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Faustino. —
O Oficial de Justiça, Carlos Pires.

303690752 

 Anúncio n.º 9297/2010

Processo: 678/10.7TYVNG 

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Ave-Color — Estamparia Têxtil, L.da

Credor: BANIF S.A

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia

16-09-2010, às 09.00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Ave-Color — Estamparia Têxtil, L.da, NIF — 501645322, Endereço: 
Rua do Bolhão N.º 548,

4430-340 Oliveira do Douro Vng com sede na morada indicada.
São administradores do devedor:
Manuel José Marques Guimarães, estado civil: Desconhecido, En-

dereço: Rua da Paz, N.º 135, Baguim do Monte, Rio Tinto, 4435-775 
Gondomar a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Ana Maria de Oliveira Silva, Endereço: Rua Campo Alegre, 672, 6.º, 
Dt.º, 4150-171 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.
º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que dispo-
nham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 27-10-2010, pelas 09:30 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).
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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

16-09-2010. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. —
O Oficial de Justiça, Carlos Pires.

303709114 

PARTE E

 CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Édito n.º 313/2010
Em conformidade com o artigo 11.ºA dos Estatutos desta Caixa, na 

redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se declara 
que, para habilitação edital ao subsídio de € 746,20, constituído por 
Carlos Luís Rodrigues Matias, sócio desta Caixa n.º 30503, falecido em 
08/08/2010, correm éditos de trinta dias a contar da data da publicação 
deste anúncio no “Diário da República” citando as pessoas que se jul-
garem com direito ao referido subsídio, a deduzirem a sua habilitação 
naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, se decidir 
sobre o seu pagamento.

Lisboa e Caixa de Previdência do Ministério da Educação, em 
06/09/2010. — O Administrador -Delegado Substituto, João Caldeira.

303676626 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.º 1747/2010
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro, e em harmonia com os artigos 43.º e 45.º dos Es-
tatutos da Universidade de Lisboa, constantes de anexo ao Despacho 
Normativo n.º 36/2008, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 1 de 
Agosto de 2008, o Conselho de Gestão da Universidade de Lisboa, 
em reunião realizada no dia 2 de Agosto de 2010, sob a presidência 
do Reitor, Prof. Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, e 
com a presença dos vogais, Prof. Doutor Carlos Manuel Baptista Lobo, 
Vice -Reitor e do Dr. Luís Pedro Gomes Costa Paulitos, Administrador, 
ao abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, dos 
artigos 38.º e 109.º do código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2009, de 29 de Janeiro, e dos artigos 35.º e 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, deliberou:

1 — Delegar:
a) Na Professora Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz 

de Sousa Eiró a competência para autorizar despesas com a aquisi-
ção de bens e serviços nos Museus da Politécnica até ao montante de 
15.000,00 €.

b) No Professor Doutor Jorge Miguel Alberto de Miranda, a competên-
cia para autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, no quadro 
do Centro de Custos afecto ao Instituto Geofísico do Infante Dom Luís 
e ao Laboratório Associado IDL, até ao montante de 15.000,00 €.

2 — O Conselho de Gestão deliberou em consequência revogar a 
alínea f) do n.º 1 da deliberação n.º 1330/2010, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de Julho e revogar a deliberação 
n.º 1331/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 
29 de Julho.

3 — Deliberou, ainda, o Conselho de Gestão republicar em anexo a 
delegação de competências na integra.

ANEXO
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro, e em harmonia com os artigos 43.º e 45.º dos Es-
tatutos da Universidade de Lisboa, constantes de anexo ao Despacho 
Normativo n.º 36/2008, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 1 de 
Agosto de 2008, o Conselho de Gestão da Universidade de Lisboa, 
em reunião realizada no dia 2 de Agosto de 2010, sob a presidência 
do Reitor, Prof. Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, e 
com a presença dos vogais, Prof. Doutor Carlos Manuel Baptista Lobo, 
Vice -Reitor e do Dr. Luís Pedro Gomes Costa Paulitos, Administrador, 
ao abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, dos 
artigos 38.º e 109.º do código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2009, de 29 de Janeiro, e dos artigos 35.º e 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, deliberou:

1 — Delegar:
a) No Reitor, Professor Doutor António Manuel Seixas Sampaio da 

Nóvoa, a competência para autorizar as despesas previstas na alínea a) 
do n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e alínea a) do n.º 3 do art. 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, respeitantes à Reitoria e às outras uni-
dades previstas no artigo 3.º do Anexo aos estatutos da Universidade 
de Lisboa.

b) No Vice -Reitor, Professor Doutor Carlos Manuel Baptista Lobo, a 
competência para autorizar despesas, até ao montante de 199.519,16€, 
previstas na alínea a) do n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e alínea a) do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, no âmbito do 
respectivo pelouro, respeitantes à Reitoria e às outras unidades previstas 
no artigo 3.º do Anexo aos Estatutos da Universidade de Lisboa, bem 
como os pagamentos de despesas já autorizadas, observada a devida 
segregação de funções;

c) Na Vice -Reitora, Professora Doutora Maria Amélia Botelho de 
Paulo Martins Campos Loução, a competência para autorizar despesas, 
até ao montante de 199.519,16€, previstas na alínea a) do n.º 1, na 
alínea a) do n.º 2 e na alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho no âmbito do respectivo pelouro, respeitantes 
à Reitoria e às outras unidades previstas no artigo 3.º do Anexo aos 
Estatutos da Universidade de Lisboa;

d) No Administrador, Licenciado Luís Pedro Gomes Costa Paulitos, 
a competência para autorizar despesas, até ao montante de 120.000,00€, 
previstas na alínea a) do n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e alínea a) do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, respeitantes à 
Reitoria e às outras unidades previstas no artigo 3.º do Anexo aos Esta-
tutos da Universidade de Lisboa, bem como os pagamentos de despesas 
já autorizadas, observada a devida segregação de funções;

e) Na Chefe de Gabinete, Doutora Maria Luísa Machado Cerdeira, 
a competência para autorizar despesas, até ao montante de 15.000,00€, 
previstas na alínea a) do n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e alínea a) do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, respeitantes 
à Reitoria e às outras unidades previstas no artigo 3.º do Anexo aos 
Estatutos da Universidade de Lisboa;

f) Na Professora Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz 
de Sousa Eiró a competência para autorizar despesas com a aquisi-
ção de bens e serviços nos Museus da Politécnica até ao montante de 
15.000,00€.

g) Na Professora Doutora Maria Eduarda Duarte Castanheira Fagundes 
Duarte, Directora do Instituto de Orientação Profissional da Universidade 




